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E M E N T A
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1. O Superior Tribunal de Justiça fixou, em regime de recurso repetitivo, que a configuração da natureza do tempo de serviço prestado deve observar a lei vigente no momento da prestação do labor, enquanto a sua conversão deve seguir as regras vigentes por ocasião do preenchimento das condições da aposentadoria, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço (STJ, REsp 1.151.363/MG, Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJ de 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção,  DJ de 19/12/2012). O cômputo do tempo de serviço para fins previdenciários deve observar a lei vigente no momento da prestação do labor.

2. A concessão de aposentadoria especial ao trabalhador sujeito a condições que lhe prejudiquem a saúde ou a integridade física, garantida constitucionalmente no art. 201, §1º, da CR/88, está disciplinada atualmente nos art. 57 e 58 da Lei 8.213/1991, com as alterações das Leis 9.032/1995, 9.528/1997 e 9.732/1998, e é devida ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem sua saúde ou sua integridade física durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, de modo habitual e permanente, não ocasional, nem intermitente.

3. É possível o reconhecimento do tempo de serviço prestado até 28/04/95 (advento da Lei n. 9.032/95) sob condições especiais apenas com base no enquadramento na categoria profissional do trabalhador, na medida em que a exposição a condições insalubres, perigosas e penosas decorria de presunção legal. Precedentes.

4. Os riscos ocupacionais gerados pela exposição a agentes químicos não requerem a análise quantitativa de sua concentração ou intensidade máxima e mínima no ambiente de trabalho, dado que são caracterizados pela avaliação qualitativa. Precedentes.

5. Relativamente ao agente nocivo ruído, revendo posicionamentos anteriores, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que “(...) não só o período de exposição permanente a ruído acima de 90 dB deve ser considerado como insalubre, mas também o acima de 80 dB, conforme previsto no Anexo do Decreto 53.831/64, que, conjuntamente com o Decreto 83.080/79, foram validados pelo arts. 295 do Decreto 351/91 e 292 do Decreto 611/92.” e que “[d]entro desse raciocínio, o ruído abaixo de 90 dB deve ser considerado como agente agressivo até a data de entrada em vigor do Decreto 2.172, de 5/3/97, que revogou expressamente o Decreto 611/92 e passou a exigir limite acima de 90 dB para configurar o agente agressivo.” (Cf. STJ, RESP 492.750/RS, Quinta Turma, Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ de 26/06/2006; vide, também, ERESP 441.721/RS, Terceira Seção, Ministra Laurita Vaz, DJ de 20/02/2006). Posteriormente, por força do Decreto 4.882/2003, de 18/11/2003, o limite foi alterado para 85 dB. 

6. Para fins de aferição de ruído contínuo ou intermitente, é suficiente a utilização das metodologias que reflitam a medição de exposição durante toda a jornada de trabalho, como as contidas na NR-15 ou na NHO-01 da FUNDACENTRO, vedada a medição pontual. Em caso de omissão ou dúvida quanto à indicação da metodologia empregada para aferição da exposição nociva ao agente ruído, o PPP não deve ser admitido como prova da especialidade, devendo ser apresentado o respectivo laudo técnico (LTCAT), para fins de demonstrar a técnica utilizada na medição, bem como a respectiva norma.
7. No que tange à utilização dos equipamentos de proteção individual ou coletiva, a própria autarquia previdenciária, em sua Ordem de Serviço DS 600, de 02 de junho de 1.998, Anexo II, item 2.2.8, estatui expressamente que "A utilização de equipamentos de proteção não descaracteriza o enquadramento da atividade”. No mesmo sentido os enunciados 289/TST e da Súmula 9/TNU e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça têm adotado o mesmo entendimento segundo o qual o uso ou a existência do equipamento de proteção individual (EPI) não elide o direito à aposentadoria especial porque a sua finalidade maior é resguardar a saúde do trabalhador, amenizando a nocividade do agente físico para que não sofra lesões(REsp 1.442.932/PR, Ministro Mauro Campbell Marques, DJ 09/04/2014, AREsp 489214/RS, Ministra Assusete Magalhães, DJ de 09/04/2014, AREsp 402906/RS, Ministro Sérgio Kukina, DJ de 09/04/2014).

8. A a sentença reconheceu como tempo especial o período de trabalho de 02/05/1988 a 31/08/2009, por exposição ao agente ruído acima do limite legal, não reconhecendo nenhum outro período. Quanto ao reconhecimento do tempo especial, além da juntada do PPP juntados aos autos (fls.43/45), expedido pela empresa SOUZA CRUZ/SA, foi realizada prova pericial (fls. 114/116) restando comprovado que o autor laborou exposto ao agente ruído de 100dBA, limite superior ao limite legal (superior a 80 dB até 05/03/97). Logo, não merece reparo a sentença no ponto.

9. Lado outro, a perícia judicial concluiu que no período de 01/08/2006 a 30/01/2016 o autor esteve exposto ao agente ruído de 27,7 dBA, uma vez que ele trabalhava no subsolo do hangar, fl. 240) e químico (gases e inflamáveis) sendo que a exposição ao agente químico se dava de forma contínua e não intermitente, sendo indissociável da sua função laboral (fl. 245). Assim, em que pese o ruído estar abaixo do limite legal para o período (superior a 85 dB a partir de 19/11/2003),  o tempo especial deve ser reconhecido pela exposição ao agente químico - gases e inflamáveis. Desse modo, considerando que parte do período (01/08/2006 a 31/08/2009) já foi reconhecida pelo juiz sentenciante, deve ser reformada, em parte, a sentença para também reconhecer o período de 01/09/2009 a 30/01/2016 como atividade especial. Nesses termos, considerando o tempo especial total reconhecido pela sentença (21 anos, 3 meses e 29 dias) somado ao período nesse momento reconhecido de 01/09/2009 a 30/01/2016, o autor perfaz tempo total superior aos 25 (vinte e cinco) anos necessários à concessão da aposentadoria especial, desde o requerimento administrativo.

10. Juros de mora e correção monetária nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, devendo a partir de 07/2009 a correção a ser feita pelo IPCA-E, visto que, em 03/10/2019, o Tribunal Pleno do STF, por maioria, rejeitou todos os embargos de declaração opostos no RE 870.947/SE e não modulou os efeitos da decisão anteriormente proferida. Sentença reformada no ponto.

11.  Apelação do autor provida (item 9) Apelação do INSS não provida. De ofício, determinada a aplicação da metodologia de cálculo dos juros e correção monetária, nos termos do entendimento do STF, em repercussão geral (item 10). 
12. Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015 (enunciado Administrativo STJ nº 7). Nesses termos, considerando que a apelação do INSS foi interposta após 18/03/2016 majorados os honorários advocatícios fixados em seu desfavor em mais 5% (cinco por cento), nos termos do disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015. Sem custas, ante a isenção do INSS.

                                             ACÓRDÃO

Decide a Câmara, por unanimidade, dar provimento à apelação do autor, negar provimento à apelação do INSS e, de ofício, determinar a aplicação da metodologia de cálculo dos juros e correção monetária, nos termos do entendimento do STF, em repercussão geral. 
Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.

 Belo Horizonte/MG, Brasília, 1º de julho de 2021.
JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA
RELATORA CONVOCADA
Nº Lote: 2021002408 - 3_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0002113-71.2015.4.01.3803/MG
Nº Lote: 2021002408 - 3_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0002113-71.2015.4.01.3803/MG

[image: image1.jpg]